
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.421 - RS 
(2014/0086467-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE CONVERTE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. CABIMENTO.

É cabível mandado de segurança contra decisão que 
determina a conversão de agravo de instrumento em agravo retido (artigo 
527, parágrafo único, do Código de Processo Civil), quando 
demonstrada a existência de efetivo risco do ato judicial impugnado a 
causar à parte lesão grave ou de difícil reparação. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.421 - RS 
(2014/0086467-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO QUE CONVERTE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RETIDO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, no julgamento de agravo 
interno, manteve a decisão monocrática que entendeu pelo não cabimento de mandado 
de segurança contra decisão que converte agravo de instrumento em agravo retido, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 204): 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONVERTIDO EM AGRAVO 
RETIDO PELO DESEMBARGADOR RELATOR. DESCABIMENTO 
DA IMPETRAÇÃO DO WRIT. Descabe a impetração de mandado de 
segurança ao Tribunal Pleno que tenha por objeto atacar decisão 
proferida por Desembargador que converteu em retido agravo de 
instrumento interposto pelo impetrante, visto que se trata de mesma 
hierarquia. Precedentes jurisprudenciais. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. UNANIME." 

O agravante alega - preliminarmente - que a petição recursal do 
Ministério Público (e-fls. 933/944) não impugnou o fundamento da incompetência do 
TJRS para julgamento o mandamus. No mérito, defende que não não há teratologia no 
acórdão impugnado.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 
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É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE CONVERTE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. CABIMENTO.

É cabível mandado de segurança contra decisão que 
determina a conversão de agravo de instrumento em agravo retido (artigo 
527, parágrafo único, do Código de Processo Civil), quando 
demonstrada a existência de efetivo risco do ato judicial impugnado a 
causar à parte lesão grave ou de difícil reparação. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal.

O fundamento central do acórdão recorrido é o não cabimento de 
mandado de segurança que tenha por objeto atacar decisão proferida por 
Desembargador que converteu em retido agravo de instrumento interposto pelo 
impetrante, visto que se trata de mesma hierarquia. 

Logo, não há falar em violação ao princípio da dialeticidade.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o agravo de 
instrumento não será convertido em retido quando demonstrada a existência de efetivo 
risco do ato judicial impugnado a causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECISÃO QUE CONVERTE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RETIDO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
POSSIBILIDADE.

1. O recurso em mandado de segurança foi interposto contra 
acórdão do Tribunal a quo que manteve a conversão de agravo de 
instrumento em retido.
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2. Não havendo previsão de recurso contra decisão que 
determina a conversão de agravo de instrumento em agravo retido, 
deve ser admitido o manejo do mandado de segurança. Precedentes: 
RMS 25.619/BA, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJe 
1º.9.2008; RMS 25.143/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 19.12.2007; RMS 26.800/CE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 21.11.2008.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o 
agravo de instrumento não será convertido em retido quando 
demonstrada a existência de efetivo risco do ato judicial impugnado 
a causar à parte lesão grave ou de difícil reparação, o que não fora 
comprovado na espécie.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no RMS 37.212/TO, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 23.10.2012, DJe 30.10.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. CABIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONVERSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO 
RETIDO. INEXISTÊNCIA DE LESÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É cabível mandado de segurança contra decisão que 
determina a conversão de agravo de instrumento em agravo retido 
(artigo 527, parágrafo único, do Código de Processo Civil).

2. A simples possibilidade de violação de direito líquido e certo 
não autoriza a concessão da segurança, uma vez que o cabimento do 
mandado de segurança em situações concernentes à decisão 
irrecorrível do relator que, com base no artigo 527, inciso II, do 
Código de Processo Civil, converte agravo de instrumento em 
agravo retido está condicionado à plena demonstração pelo 
impetrante da existência de efetivo risco do ato judicial impugnado 
causar à parte lesão grave ou de difícil reparação.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RMS 31.787/CE, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 9.11.2010, DJe 17.12.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO DO WRIT OF 
MANDAMUS CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU A 
CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO. ART. 
527, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. LEI N. 11.187/2005. 
POSSIBILIDADE, CONTANTO QUE CONFIGURADO RISCO OU 
LESÃO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
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1. A reforma legislativa para restrição do agravo de 
instrumento, iniciada com a Lei 10.352/2001, findou com o novel 
diploma legal (Lei 11.187/2005), já que tornou irrecorrível a decisão 
do relator que converte o agravo de instrumento em retido.

2. Todavia, essa regra merece temperamentos, porquanto a 
utilização de mandado de segurança, ação autônoma com esteio 
constitucional (art. 5º, . LXIX da CF/88), não pode ser suprimida do 
ordenamento jurídico por legislação ordinária, mormente nas 
seguintes hipóteses: (i) decisão de retenção provoca risco ou lesão de 
difícil reparação e (ii) decisum impugnado abusivo ou eivado de 
teratologia. Sendo que, em ambas as situações, é requisito 
concomitante que o ato judicial não seja coibido de pronto pelas 
impugnações recursais (Precedentes: RMS 25.934/PR, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJ de 9 de fevereiro de 
2009; RMS 20.436/SP, Relator Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ de 4 de maio de 2009; RMS 21.469/MG, Relatora Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ de 19 de dezembro de 2008; e RMS 
27.501/SP, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJ de 3 de dezembro de 2008).

3. No caso em foco, a análise pormenorizada da peça 
preambular da impetração e deste recurso ordinário não evidencia a 
presença dos requisitos supra, principalmente pelo fato de que as 
alegações são órfãs  de suporte probatório mínimo, o que justifica a 
mantença do acórdão recorrido.

4. Recurso ordinário não provido."
(RMS 28.883/PA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 3.9.2009, DJe 14.9.2009.)

Portanto, cabível a impetração.

Por derradeiro, inaplicável o art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil 
aos recursos ordinários, no entendimento do Pretório Excelso.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL – MANDADO 
DE SEGURANÇA – DEVOLUTIVIDADE. O disposto no § 3º do 
artigo 515 do Código de Processo Civil não se aplica ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, cuja previsão, no tocante à 
competência, decorre de texto da Constituição Federal. Precedentes: 
Embargos de Declaração no Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança nº 24.309/DF, julgado na Primeira Turma, Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança nº 21.469/DF e Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança nº 23.286/DF, julgados na 
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Segunda Turma, todos de minha relatoria, e Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança nº 26.959/DF, julgado no Pleno, redator 
para o acórdão Ministro Menezes Direito, com acórdãos publicados 
no Diário da Justiça de 30 de abril de 2004, 7 de agosto de 1992, 11 
de junho de 1999 e 15 de maio de 2009, respectivamente."

(RE 621.473/DF, Relator Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, 
julgado em 23.11.2010, publicado no DJe-054 23.3.2011, no Ementário 
vol. 2487-02, p. p. 255 e no LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, p. 418-424.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0086467-5 RMS    45.421 / RS

Números Origem:  01359614920138217000  11100186434  70052679578  70054113345  70054555800

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LEANDRO DA CUNHA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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